
1 Julgamento do IRDR 002 do TRF 1ª Região 
(Paradigma 0045947-19.2017.4.01.0000) 

 

Questão submetida a julgamento: Possibilidade ou não de inscrição de candidato no Exame Nacional de Revalidação de 

Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira (Revalida), sem apresentar, no ato de 

inscrição, o diploma de graduação devidamente registrado no país de origem. 

Tese firmada: “Não há Ilegalidade ou abuso de poder na exigência, no ato da inscrição, de diploma devidamente 

reconhecido pelo Ministério da Educação ou por órgão correspondente no país de conclusão do curso, para fins de 

participação no Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos expedidos por universidades estrangeiras (Revalida)” 

(julgamento pela 3ª Seção em 19/02/2019). 

Assuntos: DIREITO ADMINISTRATIVO; Concurso Público/Edital; Inscrição/Documentação.  

 

 

2 Trânsito em julgado do TEMA 131 do STF 
(Paradigma RE 589.998) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se à luz dos artigos 41, e 173, § 1º, da Constituição Federal, se a Empresa 

Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT pode, ou não, dispensar seus empregados de forma imotivada. 

Tese firmada: "A Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT tem o dever jurídico de motivar, em ato formal, a 

demissão de seus empregados" (trânsito em julgado em 02/02/2019, certificado em 18/02/2019). 

Assuntos: DIREITO DO TRABALHO; Rescisão do Contrato de Trabalho; Despedida; Dispensa Imotivada; Rescisão do Contrato de 

Trabalho; Reintegração; Readmissão ou Indenização; Empregado Público. 

 

 

  

4/2019 

Inteiro teor 
 

Voto Relator 

 

https://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc=00459471920174010000&secao=TRF1&pg=1&enviar=Pesquisar
http://portal.trf1.jus.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=2C90823F690E9662016911719CB12A61
http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2627681&numeroProcesso=589998&classeProcesso=RE&numeroTema=131
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=748794384


3 Trânsito em julgado do TEMA 958 do STJ 
(Paradigma REsp 1.578.553) 

 

Questão submetida a julgamento: Discute-se a validade da cobrança, em contratos bancários, de despesas com serviços 

prestados por terceiros, registro do contrato e/ou avaliação do bem. 

Tese firmada: "1. Abusividade da cláusula que prevê a cobrança de ressarcimento de serviços prestados por terceiros, sem 

a especificação do serviço a ser efetivamente prestado; 2. Abusividade da cláusula que prevê o ressarcimento pelo 

consumidor da comissão do correspondente bancário, em contratos celebrados a partir de 25/02/2011, data de entrada 

em vigor da Res.-CMN 3.954/2011, sendo válida a cláusula no período anterior a essa resolução, ressalvado o controle da 

onerosidade excessiva; 3. Validade da tarifa de avaliação do bem dado em garantia, bem como da cláusula que prevê o 

ressarcimento de despesa com o registro do contrato, ressalvadas a: 3.1. abusividade da cobrança por serviço não 

efetivamente prestado; e a 3.2. possibilidade de controle da onerosidade excessiva, em cada caso concreto" (trânsito em 

julgado em 11/02/2019). 

Assuntos: DIREITO CIVIL; Espécies de Contratos; Contratos Bancários.  

 

 

 

 Superior Tribunal de Justiça: 
 
 

• Repetitivo definirá tese sobre prescrição para recebimento de benefício previdenciário (TEMA 1005). 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 
 
 

• Corte Especial reafirma nova sistemática relacionada aos recursos repetitivos. 

 

 

_____________________________________________________________________________________________________________ 

 

 

Boletim Nugep em formato PDF 

Em atendimento a solicitações de magistrados que pretendem salvar itens específicos desse informativo, ou enviá-

los para assessores, informamos que a íntegra de cada Boletim Nugep no formato PDF se encontra no site do 

Tribunal Regional Federal, no setor correspondente à “Gestão de Precedentes”. 

                                                                                                                                               Para acesso direto, clique aqui. 

_____________________________________________________________________________ 

INFORMAÇÃO: o Nugep/TRF1 está à disposição para encaminhar ao Supremo Tribunal Federal – STF, 

ao Superior Tribunal de Justiça – STJ ou aos Tribunais Regionais Federais quaisquer dúvidas a respeito 

dos Temas estabelecidos em julgados qualificados, como, por exemplo, as que concernem à suspensão 

de processos ou aplicação de teses firmadas. Basta encaminhá-las pelo email nugep@trf1.jus.br. 

 

 

  

Leia mais 

Inteiro teor 
 

Leia mais 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1578553
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1777473&num_registro=201600112776&data=20181206&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Repetitivo-definir%C3%A1-tese-sobre-prescri%C3%A7%C3%A3o-para-recebimento-de-benef%C3%ADcio-previdenci%C3%A1rio
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunica%C3%A7%C3%A3o/noticias/Not%C3%ADcias/Corte-Especial-reafirma-nova-sistem%C3%A1tica-relacionada-aos-recursos-repetitivos
http://portal.trf1.jus.br/portaltrf1/jurisprudencia/gestao-de-precedentes/publicacoes/


 

 

 

 

 

 

Este Boletim está sendo elaborado em cumprimento ao art. 7º, VIII, da Resolução CNJ nº 235/2016, e do art. 1º, VIII,  da 

Resolução PRESI/TRF1 nº 44/2016, que determinam ao Núcleo de Gerenciamento de Precedentes que proceda a ampla 

divulgação da sistemática de precedentes, informando as alterações referentes à Repercussão Geral (RG), aos Recursos 

Repetitivos (RR), ao Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR), ao Incidente de Assunção de Competência 

(IAC), em especial comunicando a publicação e o trânsito em julgado dos acórdãos dos paradigmas para os fins dos arts. 985; 

1.035, § 8º; 1.039; 1.040 e 1.041 do Código de Processo Civil. 
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